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RESUMO O artigo objetivou descrever a evolução do número de ações judiciais com pedido de fornecimento 
de medicamentos no estado do Rio de Janeiro. Trata-se de pesquisa descritiva retrospectiva, realizada no 
banco de dados do Tribunal de Justiça, em que se descreve a evolução do número de ações judiciais no período 
2010-2017. Os dados foram analisados segundo as variáveis: Município, Região de Saúde e porte populacional. 
Das 87 comarcas (em 84 municípios), 62 tiveram aumento nos números de processos. A Comarca da Capital 
concentrou o maior número de processos tombados, variando de 2.026 a 2.797, com padrão semelhante ao do 
Estado. Observou-se o maior aumento no número de ações nos municípios de Pequeno Porte I (158,1%) e queda 
de 10,2% nos municípios de Médio Porte. À exceção da Metrópole, o aumento foi mais pronunciado em 2014-2017 
em relação a 2010-2014. Houve marcado aumento de processos no Juizado Especial Fazendário em detrimento 
das Varas de Fazenda Pública. Conclui-se que a despeito da tendência geral de crescimento, este apresentou 
tendência diferente em função da Comarca, da Região e do porte populacional dos municípios, sugerindo 
potencial interferência de atores institucionais. Adicionalmente, constatou-se a migração das demandas para 
os Juizados Especiais Fazendários na Capital. 

PALAVRAS-CHAVE Judicialização da saúde. Preparações farmacêuticas. Assistência farmacêutica.

ABSTRACT This article aimed to describe the evolution of the number of lawsuits requesting medicines in the 
state of Rio de Janeiro. This is a retrospective descriptive study, using the database of the Court of Justice, which 
describes the evolution of the number of lawsuits in the period 2010-2017. Data were analyzed according to the 
variables: Municipality, Health Region, and population size. Of the 87 counties (in 84 municipalities), 62 had an 
increase in the number of lawsuits. The Capital Judicial District concentrated the largest number of overturned 
cases, ranging from 2,026 to 2,797, with a similar pattern to the State. The largest increase in the number of lawsuits 
was observed in the municipalities of the group Small Size I (158.1%) and a decrease of 10.2% in the Medium-sized 
municipalities. With the exception of the Metropolis, the increase was more pronounced in the period 2014-2017 
compared to the 2010-2014. There was a marked increase in lawsuits in the Special Courts of Public Treasury to 
the detriment of the Lower Public Treasury Courts. In conclusion, despite the general trend of growth, it presented 
a different trend according to the Judicial District, Region and population size of the municipalities, suggesting 
potential interference of institutional actors. Additionally, it was observed a migration of cases to Special Courts 
of Public Treasury in the Capital.

KEYWORDS Health’s judicialization. Pharmaceutical preparations. Pharmaceutical services.
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Introdução

A Constituição Federal consolida a saúde 
como direito social, de relevância pública 
inquestionável1. Como corolário, tem-se a 
obrigação do poder público de implementar 
políticas destinadas a, entre outras tarefas, 
promover e a garantir o acesso às ações e 
serviços, de forma universal e igualitária, 
visando à promoção, à proteção e à recu-
peração da saúde da população.

A forte mobilização, com atuação efetiva 
dos movimentos sociais, sobretudo os ligados 
à defesa dos portadores de HIV (Vírus da 
Imunodeficiência Humana) e Aids (Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida), vocalizando 
os interesses das pessoas soropositivas, fez 
surgir o fenômeno da judicialização das ques-
tões de saúde2. As demandas judiciais inaugu-
raram, então, essa via de postulação também 
para atendimento de portadores de outras 
moléstias, fazendo com que o número de ações 
envolvendo a saúde venha aumentando de 
forma preocupante no País3. Muitos cidadãos 
passaram a buscar o Poder Judiciário para 
instar os entes públicos ao fornecimento de 
medicamentos e serviços afins. Esse fenômeno 
de busca do poder judiciário para atendimento 
de demandas de saúde é denominado judicia-
lização da saúde e, segundo diferentes autores, 
vem comprometendo princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS), como a integralidade4,5.

Assim, o Poder Judiciário vem sendo um 
meio utilizado para atender a demandas indi-
viduais e coletivas na área de saúde, represen-
tando um importante veículo de vocalização, 
especialmente por hipossuficientes, de suas 
urgentes e inadiáveis necessidades. Por outro 
lado, esse cenário impõe desafios ao sistema 
público, inclusive no que diz respeito à ad-
ministração e compra, influenciando, ainda, 
a seleção de medicamentos em detrimento 
das evidências de eficácia. 

No Estado do Rio de Janeiro (ERJ), estudos 
anteriores já demonstraram sua grande mag-
nitude e impacto nas políticas de saúde2,6. 
No Rio de Janeiro, diferentes iniciativas, 

como respostas ao fenômeno da judicializa-
ção, vêm sendo implementadas. A Central de 
Atendimento a Demandas Judiciais (CADJ), 
criada em 2007, foi implantada com a finalida-
de de harmonizar os procedimentos adminis-
trativos entre os níveis estadual e municipal, 
evitando duplicidades e, portanto, reduzindo 
custos. O Núcleo de Assessoria Técnica (NAT), 
instituído em 2009, fruto de cooperação 
técnica firmada entre a Secretaria de Estado 
de Saúde (SES/RJ) e o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro (TJ/RJ), tem como 
papel principal o fornecimento de subsídios 
técnicos aos magistrados em processos rela-
cionados com pedidos envolvendo questões 
de saúde. A Câmara de Resolução de Litígios 
em Saúde (CRLS), que iniciou operação em 
setembro de 2013, tem como objetivo permitir 
que profissionais da SES/RJ e da Secretaria 
Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS/
RJ) prestem atendimento ao cidadão, encami-
nhando-o ao local onde poderá obter o bem 
ou serviço pretendido se ofertado pelo SUS, 
ou promovendo sua inserção no sistema de 
justiça caso contrário7.

A despeito de uma intensa produção cientí-
fica sobre a judicialização da assistência farma-
cêutica, são poucas as abordagens acadêmicas 
utilizando informações atualizadas do banco 
de dados do TJ/RJ, a partir da publicação 
da Lei nº 12.401/20118, que alterou a Lei nº 
8.080/909, disciplinando a assistência terapêu-
tica integral. São também escassos os estudos 
realizados após a instalação da CRLS, do NAT 
e dos Juizados Especiais Fazendários, estes na 
Comarca da Capital do ERJ em dezembro de 
2010, pela Lei Estadual nº 5.781/201010.

Assim, não só a contemporaneidade do 
período contemplado e a utilização do banco 
de dados do Tribunal de Justiça como também 
a análise em um contexto normativo e estrutu-
ral diverso daquele até então abordado revelam 
a importância do estudo ora apresentado.

Nesse cenário, o presente artigo tem como 
objetivo descrever a evolução do número de 
ações judiciais com pedido de fornecimento 
de medicamentos no ERJ.
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Metodologia

O presente artigo utilizou dados coletados 
como parte de um estudo mais amplo11. 
Trata-se de pesquisa descritiva retrospec-
tiva realizada no banco de dados do TJ/RJ, 
contemplando a população total do ERJ. 
Nesta abordagem, descrevemos a evolução 
do número de ações judiciais propostas em 
face dos entes públicos (estado e municípios). 
A unidade de análise foram os processos ju-
diciais tombados, sendo objeto de interesse 
aqueles com indicação clara de solicitação de 
fornecimento de medicamentos.

O banco de dados foi extraído em 19 de junho 
de 2018, sendo utilizados pela Divisão de Coleta 
e Tratamento de Dados (Dicol) do TJ/RJ os 
critérios de extração, conforme a Resolução 
nº 46/200712 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) nas competências Fazenda Pública e 
Juizado Fazendário, gerando um relatório 
sintético por Comarca, Assunto, Competência 
processante e ano de distribuição. 

Foram selecionados, do rol de possibili-
dades dos ‘Assuntos’ ligados à saúde, aqueles 
potencialmente relacionados com a solici-
tação de fornecimento de medicamentos: 
Fornecimento de Medicamentos; Fornecimento 
de Medicamentos – Desabilitado Deige; 
Medicamento/Tratamento/Cirurgia de 
Eficiência não comprovada; Medicamento 
não Padronizado Pelo SUS; Medicamento Sem 
Registro na Anvisa; Medicamentos – Outros; 
Medicamentos e Outros Insumos de Saúde – 
Juizados Fazendários; Tratamento Médico-
Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos, 
sendo analisada a totalidade dos processos que 
atendiam a esse critério no período de interesse.

A fim de melhor correlacionar o tema da 
judicialização com o contexto da adminis-
tração pública na área de saúde, os dados 
foram analisados segundo as variáveis: 
Município, Região de Saúde e porte popu-
lacional. Para este último, os Municípios 
foram classificados em: Pequeno I (até 
20.000 habitantes), Pequeno II (20.001 a 
50.000 habitantes), Médio (50.001 a 100.000 
habitantes), Grande (100.001 a 900.000 
habitantes) e Metrópole (mais de 900.000 
habitantes)13. Na abordagem temporal, além 
da análise da variação no período total, em 
alguns momentos, foram analisados sepa-
radamente os períodos 2014 a 2010 e 2017 
a 2014, tendo em vista o início da operação 
plena da CRLS a partir do final de 2013.

Os dados foram considerados de acesso 
público, tendo sido dispensada a análise pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa.

Resultados

Foram identificados no ERJ 53.386 processos 
relacionados com o fornecimento de medica-
mentos distribuídos em face dos entes públi-
cos, sendo 5.692 tombados em 2010; e 8.893, 
em 2017. Constatou-se crescimento de 56,2% 
de processos no período total estudado, com 
razoável estabilidade no período de 2010 a 
2014; a partir desse ano até o ano de 2017, foi 
observado um aumento mais expressivo, res-
pectivamente, 4,9% e 48,9%. A partir de 2013, 
foram identificados os primeiros processos 
sobre medicamentos ajuizados no Juizado 
Especial Fazendário, ganhando proporção 
crescente ( figura 1-A).
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De acordo com a divisão e a organização 
judiciárias, os órgãos jurisdicionais são dis-
tribuídos por Comarcas. Das 87 Comarcas 
(em 84 municípios), 62 tiveram um aumento 
da razão dos números de processos ajuizados 
no período analisado. A Comarca da Capital 
concentrou o maior número de processos tom-
bados, variando de 2.026 a 2.797 processos de 

2010 a 2017, com padrão semelhante ao do 
ERJ ( figura 1-B). 

Observou-se que, na razão de 2017-2010, 
houve um aumento em todas as Regiões de 
Saúde do ERJ (tabela 1). Aquela que apre-
sentou maior crescimento foi a Baia da Ilha 
Grande, e a que teve menor aumento foi a 
região Noroeste.

Figura 1. Distribuições anuais de ações relativas a medicamentos, às Varas de Fazenda Pública e aos Juizados Especiais 
Fazendários. Estado (A) e Município (B) do Rio de Janeiro. 2010-2017
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Tabela 1. Ações judiciais relacionadas a demandas por medicamentos segundo ano e Região de Saúde do Estado do Rio 
de Janeiro. 2010-2017

Região de Saúde 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Razão % 2017/2010

Baia da Ilha Grande 17 5 43 20 20 19 56 89 524%

Baixada Litorânea 394 473 369 425 479 446 572 520 132%

Capital 2026 1843 2474 2391 2410 3098 3237 2863 141%

Centro-sul 172 171 189 203 185 177 194 237 138%

Médio paraíba 485 286 411 380 311 398 686 568 117%

Metropolitana I 506 589 794 813 721 658 580 818 162%

Metropolitana II 448 406 381 334 503 533 615 511 114%

Noroeste 752 571 532 470 546 633 870 786 105%

Norte 357 406 271 282 376 593 722 1224 343%

Serrana 535 633 642 470 423 559 903 1277 239%

Total 5692 5384 6106 5788 5974 7114 8435 8893 156%

A figura 2 registra a variação das ações pro-
postas nos Assuntos selecionados de acordo 
com o porte populacional dos Municípios. 
Quanto à distribuição de processos, observou-
-se o maior aumento no número de ações no 
período de 2010 a 2017 nos Municípios do 

grupo Pequeno I (158,1%). No entanto, houve 
queda de 10,2% nos Municípios de Médio 
Porte. À exceção das Metrópoles, o aumento 
foi mais pronunciado no período 2014-2017 
em relação ao período 2010-2014.

Figura 2. Ações judiciais potencialmente relacionadas com demandas por medicamentos segundo o porte populacional 
das Comarcas e crescimento percentual. Estado do Rio de Janeiro, 2010-2017

 Fonte: Elaboração própria.
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Discussão

A judicialização é um fenômeno importante 
na questão da saúde, sendo fundamental que 
seja monitorada e avaliada, de forma a ensejar 
melhor harmonização nas ações dos diferentes 
Poderes, bem como o incremento das políticas 
públicas para atendimento às necessidades 
dos cidadãos, protegendo e respeitando seus 
direitos. Envolve, portanto, a interface entre 
Poderes, com implicações sanitárias, econô-
micas, sociais e jurídicas. 

Mostra-se fundamental, nesse contexto, 
uma classificação adequada dos processos ju-
diciais, registrando-se corretamente os dados. 
O CNJ editou a Resolução nº 46/200712, que 
criou as Tabelas Processuais Unificadas do 
Poder Judiciário, visando exatamente à pa-
dronização e à uniformização no tratamento 
da informação no Poder Judiciário e possibili-
tando o seu melhor planejamento estratégico. 
Especificamente no âmbito estadual, o Ato 
Normativo Conjunto nº 03/2008 do TJ/RJ14 
implantou, seguindo as diretrizes traçadas pelo 
CNJ, as Tabelas Processuais Unificadas, que 
têm a finalidade de promover a uniformiza-
ção da terminologia no registro dos processos 
judiciais e que foram utilizadas para a busca 
dos resultados desta pesquisa. 

Ainda que as medidas de padronização re-
presentem um avanço considerável, foram iden-
tificadas falhas de classificação, observando-se 
que alguns processos recuperados na busca com 
as palavras-chave não tinham como objeto o 
fornecimento de medicamentos. Tais lacunas no 
banco de dados podem ser resultado da existên-
cia de categorias não excludentes, insuficiente 
descrição e pouca clareza das categorias, bem 
como insuficiente treinamento dos profissio-
nais responsáveis. Nesse sentido, problemas 
de classificação dos processos podem implicar 
falhas de informação. 

 A despeito do geral crescimento das ações 
ajuizadas para fornecimento de medicamentos 
no ERJ no período estudado, esse aumento 
não foi uniforme nas Comarcas, nem quando 
considerado o porte municipal. 

A Comarca da Capital, que atende a uma 
das principais metrópoles do País, concentrou 
o maior número absoluto de processos. Pepe 
et al.6, em estudo que analisou demandas do 
ERJ no ano de 2006, por medicamentos con-
siderados essenciais, também identificaram 
uma predominância de ações na Comarca da 
Capital. As autoras apontam que esse dado 
pode ter relação com a existência de uma 
maior rede de serviços de saúde e jurídicos, 
além do porte populacional. Mesmo se con-
siderarmos que o aumento proporcional das 
demandas, objeto do estudo, não foi muito 
significativo no período, segue relevante o 
crescimento do volume de processos ajui-
zados na Comarca da Capital. 

É importante registrar que o aumento e 
a redução das ações judiciais ao longo do 
tempo devem ser interpretados com cautela, 
uma vez que aspectos pontuais, relativas à 
realidade de uma determinada região, assim 
como ao contexto social e político, tanto em 
âmbito nacional como local, podem influen-
ciar nesse movimento. Até mesmo questões 
relativas ao próprio funcionamento da justiça 
e da Defensoria Pública e, claro, ao sistema 
de saúde podem gerar aumento ou redução 
da busca do Poder Judiciário pelos cidadãos.

 Especificamente quanto à Comarca da 
Capital, identificou-se que o cenário da ju-
dicialização da saúde modificou-se signifi-
cativamente, tendo restado bastante visível 
a migração das demandas das Varas de 
Fazenda Pública para os Juizados Especiais 
Fazendários. A figura 1 retrata perfeitamente 
esse movimento, revelando que a busca pelas 
Varas de Fazenda Pública, em 2013, ainda 
superava a busca pelos Juizados Especiais 
Fazendários. Todavia, essa proporção foi-se 
invertendo ao longo dos anos, chegando ao 
quadro registrado em 2017, em que os Juizados 
Especiais receberam quase a totalidade dos 
processos (97,7%), nos Assuntos selecionados. 

Os Juizados Especiais Fazendários 
foram criados no ERJ pela Lei Estadual nº 
5.781/201010. Essa norma excluiu da compe-
tência de seu sistema, pelo prazo de dois anos a 
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partir de sua entrada em vigor, as ações funda-
das no direito à saúde. Dessa forma, no período 
de 2011 a 2012, os processos judiciais visando 
ao fornecimento de medicamentos pelos entes 
públicos, por se tratar de ações fundadas no 
direito à saúde, continuaram a ser distribuídos 
perante os Juízos de Fazenda Pública comuns. 
A partir de 2013, afastada a vedação legal, os 
Juizados Especiais Fazendários passaram a 
receber quase a totalidade dessas ações. 

 Esse dado é de grande relevância na com-
preensão do perfil das demandas judiciais 
envolvendo a pretensão de fornecimento de 
medicamentos pela Fazenda Pública, uma vez 
que os Juizados Especiais funcionam em um 
sistema de justiça totalmente próprio, com 
maior celeridade e informalidade, recebendo 
causas de menor complexidade, baixo valor e 
não admitindo perícias. Também é fundamen-
tal para a compreensão da evolução do fenôme-
no da judicialização da saúde, em especial, no 
que diz respeito à pesquisa empírica, uma vez 
que deverá ser considerado, para sua realiza-
ção, também o sistema de Juizados Especiais 
Fazendários, onde houver. 

Além da evolução da demanda para os 
Juizados Especiais Fazendários em detrimento 
da Varas de Fazenda Pública, evidenciou-se 
variação bastante diferenciada do número de 
ações judiciais em relação ao porte municipal.

Relativamente às diferentes Regiões de 
Saúde, é importante destacar que a análise 
comparativa entre os resultados deve-se dar 
realizando-se uma interpretação em conjunto 
com outros elementos de investigação, em 
especial, porque o número de Municípios que 
integram essas diferentes Regiões, assim como 
seus portes populacionais, são bem díspares. 
Também é importante lembrar que a divisão 
por Regiões de Saúde nem sempre está em 
consonância com a divisão de Comarcas feita 
pelo Poder Judiciário. Dessa forma, alguns 
Municípios, embora pertençam a uma deter-
minada Região de Saúde, podem ter suas de-
mandas acolhidas por outra Comarca, uma vez 
que não possuem Juízos nela instalados. Esse 
fator deve ser considerado para a realização 

de um diagnóstico mais preciso acerca da real 
situação de uma determinada Região de Saúde.

Quanto ao aumento no número de proces-
sos relacionados com medicamentos, tal fato 
também foi constatado em outros estudos, 
tanto para o fornecimento de medicamentos2 
quanto para questões de saúde mais amplas, in-
clusive em âmbito nacional15. Da mesma forma, 
Mappelli Júnior16 identificou um aumento 
nas demandas judiciais propostas em face 
do estado de São Paulo (isoladamente ou em 
solidariedade com Municípios e/ou a União), 
visando à obtenção de medicamentos, insumos 
terapêuticos e outros produtos, no período 
compreendido entre 2010 e 2014. No caso do 
ERJ, a situação particular pode estar ligada 
também à grave crise financeira que o atingiu, 
especialmente nos últimos anos, podendo ter 
gerado falhas na assistência.

Considerando o protagonismo do Poder 
Judiciário em diversas outras áreas das rela-
ções sociais17,18, inclusive em matérias espe-
cíficas de saúde, poderíamos entender que, 
proporcionalmente, em se tratando de todo 
o estado, o volume dos processos relativos a 
medicamentos não é tão elevado. Todavia, não 
se pode desconsiderar a relevância da matéria 
abordada nesses processos nem a circunstância 
de que cada vez mais pessoas têm precisado 
buscar a via judicial para ver satisfeita a sua 
pretensão de realizar um determinado trata-
mento medicamentoso.

A possibilidade de falha ou interpretação 
errônea no cadastro do Assunto, feito pelo re-
presentante do autor no momento da distribui-
ção da ação, foi uma limitação do estudo. Ainda 
que essa classificação deva ser revista por um 
servidor da justiça, o erro de classificação pode 
persistir. É possível, assim, que um processo, 
cadastrado em um Assunto que o relacione ao 
tema de fornecimento de medicamentos, tenha 
como objeto outro tema relacionado com a área 
de saúde. De toda sorte, diante do universo 
quantitativo geral que engloba todo o ERJ, 
essa limitação não compromete o resultado da 
análise, que busca a identificação da evolução 
das ações judiciais ao longo do tempo.
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Considerações finais

O recorte temporal do estudo, que abrangeu 
sete anos de judicialização, permitiu que ti-
véssemos uma visão de sua evolução no ERJ; 
e, quanto à Comarca da Capital, que identifi-
cássemos a influência de novos agentes nesse 
contexto, no intuito de contribuir com outras 
peças para a construção do desenho desse 
complexo fenômeno.

A análise quantitativa levada a efeito revelou 
aspectos importantes, em um cenário no qual 
a realidade se apresenta totalmente diversa 
daquela identificada nos primeiros estudos 
realizados acerca do tema. Com efeito, im-
portantes inovações surgiram, como a criação 
da CRLS, do NAT e a instalação dos Juizados 
Especiais Fazendários. 

Quanto à CRLS e ao NAT, são novos atores 
institucionais que podem se mostrar im-
portantes na busca para o esgotamento das 
alternativas terapêuticas que se adequem 
à padronização feita pelo SUS, tentando-
-se alcançar melhor custo-benefício ao 
ente público, bem como garantir seguran-
ça e eficácia no tratamento dos pacientes. 
Especialmente o NAT ganha relevância por 
dar o suporte técnico-sanitário às decisões 
proferidas nos processos. 

A importância de uma maior articulação 
entre os setores jurídicos e os de saúde parece 
ser um consenso entre todos aqueles que se 
debruçam sobre o estudo da judicialização. 
Todavia, a despeito da evolução no campo 

teórico, com reflexos práticos positivos, 
especialmente no que diz respeito à admi-
nistração da justiça, de órgãos a ela ligados 
e à fixação de parâmetros para decisões, os 
números indicam que a judicialização con-
tinua em crescimento, revelando uma disso-
nância entre os anseios da população quanto 
à efetivação do seu direito à saúde e no que 
diz respeito à organização do poder público 
em atender a esses anseios, de acordo com 
o desenho traçado na Constituição Federal. 

O crescimento dos números da judicia-
lização sugere tanto a necessidade de mo-
nitoramento constante das medidas atuais 
quanto a formulação e a implementação de 
novas medidas para identificar, efetivamente, a 
razão pela qual o cidadão ainda precisa buscar 
o Poder Judiciário para alcançar a efetividade 
prática do direito à saúde que lhe é garantido 
pela nossa Lei Fundamental.
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